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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
MUNICIPAL DE SANTARÉM — COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA

Parecer nº 004/2025-CJL/CMS
Consulente: Departamento de Licitações e Contratos. Câmara Municipal de Santarém.
Assunto: Inexigibilidade nº 003/2025-CMS

1. RELATÓRIO

Trata-se o presente requerimento advindo do Departamento de Licitações, para aná-
lise e pronunciamento, sob o aspecto jurídico-formal, da minuta do contrato a ser firmado entre
a Câmara Municipal de Santarém e a pessoa jurídica PINHEIRO & VALADARES ASSESSO-
RIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA (CNPJ nº 39.723.884/0001-48).

O procedimento firmado na modalidade Inexigibilidade, tem como objeto contrata-
ção de empresa para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria contábil com
especialidade em contabilidade pública para atender as necessidades da câmara municipal de
Santarém.

Os autos, não numerados ou rubricados, foram remetidos a esta CJL com os se-
guintes documentos, no que importa à presente análise:

a)

LD)

8)

h)

5)

MEMO nº 003/2025-DIREÇÃO GERAL/CMS, de 06.01.2025: informa
acerca da necessidade de se proceder abertura de processo licitatório com fins
de contratação de empresa para prestação de serviço de auditoria contábil e
financeira;

Documento de Formalização de Demanda nº 003/2025-Direção Geral, de
07.01.2025;

Estudo Técnico Preliminar com três folhas frente e verso:

Justificativa do preço com quatro folhas e contratos para referência;

Memorando nº 003/2025-Licitação: solicita rubrica orçamentária, em
06.01.2025:

Documento de informação da existência de crédito orçamentário, em
07.01.2025;

Declaração de adequação orçamentária e financeira firmada pelo ordenador,
em 07.01.2025;

Autorização da realização da despesa, em 07.01.2025

Autuação, em 08.01.2025;

Proposta comercial da empresa e:

* | Documentos relativos a proposta de serviço da pessoa jurídica PI-
NHEIRO & VALADARES ASSESSORIA E CONSULTORIA
CONTÁBIL LTDA (CNPJ nº 39.723.884/0001-48);

"Proposta de serviço
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA — CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, pu-
blicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos rela-
cionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
$ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é
vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distin-
tos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente in-
telectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativs
XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato;

Da leitura de referido dispositivo é possível extrair que a nova lei de licitação trouxe
hipótese expressa de inexigibilidade de licitação análoga àquela prevista no art. 25, Ile $ 1º c/c
o art. 13, VI, ambos da Lei n. 8.666/1993, sendo mantidos os seguintes requisitos legais especí-
ficos: i) a caracterização do serviço como técnico especializado de natureza predominantemente
intelectual; e ii) a notoriedade do especialista que se pretende contratar.

Por outro lado, observa-se que foi suprimida a expressão "de natureza singular" do
novo texto legal.

Assim, como mencionado, a contratação direta por inexigibilidade de licitação para
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, com espeque no art. 74, inciso III, "f" da Lei
Federal nº 14.133/2021 contempla os seguintes requisitos legais específicos: 1) a caracterização
do serviço como técnico especializado; e ii) a notoriedade do especialista que se pretende contra-
tar.

No que tange a notoriedade do especialista que se pretende contratar, trata-se de atri-
buto exigido da pessoa que prestará o serviço para legitimar a sua escolha.

Este profissional deve ser especializado, com grau de conhecimento do serviço a ser
prestado acima dos demais profissionais que exercem a mesma atividade, e dotado de notorie-
dade, reconhecido como referência no meio profissional em que atua.

O Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, que cria o Conselho Federal de Con-
tabilidade, define as atribuições do Contador e do Guarda-livros, e dando outras providências,
recebeu em 2020 uma alteração que torna presumida a notória especialização o profissional ou a
sociedade de profissionais de contabilidade, conquanto guarnecida de comprovação decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA — CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigi-
bilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes docu-
mentos:

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico pre-.
liminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execu-
tivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;
HI - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o aten-
dimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VI - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

As regras do art. 72 são complementadas pelo Ato da Mesa n.º 001/2024, que
disciplina a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara
Municipal de Santarém.

a) 2.2.1 Documento de formalização da demanda (DFD)
Conforme decorre do artigo 72, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. o procedi-

mento da contratação direta deverá ser instruído, inicialmente, com o documento de formalização
de demanda.

Como procedimento inicial de abertura do processo administrativo da contratação
direta, na norma da Casa, tal documento consiste no instrumento de oficialização de pedido.
sendo documento em que se caracteriza uma demanda administrativa a ser atendida por novo
processo de contratação (v. Ato da Mesa n.º 001/2024, Anexo L art. 1º, XXIN.

Conforme o Art. 4º do Anexo II do Ato da Mesa n.º 001/2024, as demandas deverão
ser formalizadas pela unidade demandante por meio de expediente próprio, e a formalização de-
verá contemplar, no mínimo, descrição da necessidade que deve ser atendida pela demanda a ser
formalizada, os objetos a serem contratados e a data desejada para o recebimento do objeto ou
prestação do serviço, itens esses que foram devidamente atendido.

Art. 4º As demandas que venham a implicar abertura de processos de contrata-
ção, exceto acionamento de Ata de Registro de Preços (ARP), deverão ser for-
malizadas pela unidade demandante por meio de expediente próprio, endere-
çado à Direção-Geral da Casa.
$ 1º A formalização da demanda deverá contemplar, no mínimo, as seguintes
informações obrigatórias:

Parecer nº 004/2025-CJL/CMS Sde 13
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA —CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Desse modo, considerando que o objeto referencial não se refere a obras e nem ser-
viços de engenharia, o Termo de Referência é o instrumento adequado para subsidiar a contrata-
ção nos moldes do art. 74, III, “f”, da nova lei de licitações e contratos administrativos.

Segundo o art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência deve conter
Os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

XXHI-[...]:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do con-
trato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técni-
cos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses es-
tudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas:
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do ob-
jeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerra-
mento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade:
8) critérios de medição e de pagamento:
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários refe-
renciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com
Os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálcu-
los, que devem constar de documento separado e classificado;
J) adequação orçamentária;

Em linhas gerais, ressalte-se que o Termo de Referência é o documento elaborado na
etapa do planejamento da fase preliminar da licitação ou da contratação direta que, em regra,
reunirá informações que possibilitará ao gestor a avaliação de viabilidade — técnica e econômica
— da futura contratação pública para compras de bens e/ou prestação de serviço, a fim de atender
às necessidades da Administração Pública.

Na contratação direta sem licitação, a inclusão de uma matriz de riscos não é obriga-tória; contudo, além do "documento de formalização de demanda", a autoridade competente deveavaliar os riscos inerentes à contratação ou justificar as razões para não adotar tal recomendaçãolegal.
O Projeto Básico é o documento apropriado para definir e dimensionar de forma pre-cisa a obra ou o serviço, elaborado com base nas indicações dos Estudos Técnicos Preliminares,assegurando a viabilidade técnica, o adequado tratamento dos impactos ambientais do empreen-dimento e viabilizando a estimativa do custo da obra, bem como a definição dos métodos e doprazo de execução.

No caso concreto, fora apresentado o DFD e da devida Justificativa de preço, cumprindoassim as exigências necessárias Para o prosseguimento em relação a tal exi gência.
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA — CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

O art. 72, inciso V, da Lei Federal n.º 14.133/2021 estabelece a necessidade de com-provação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima. Dessaforma, devem ser observadas as disposições dos artigos 62 e 66 a 70 da Lei Federal n.º14.133/202, que tratam da documentação exigida para a habilitação da empresa.
A habilitação jurídica, prevista no art. 66 da Lei 14.133/21, deve se limitar à compro-vação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício daatividade a ser contratada.

O artigo 68 da Lei 14. 133/21 se encarrega de elencar os requisitos sujeitos à verifi-cação para comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista: (1) a inscrição no Cadastrode Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); (ii) inscrição nocadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede dolicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (iii) regula-ridade perante a Fazenda federal. estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ououtra equivalente, na forma da lei; (iv) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, quedemonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (em conformidade com o art. 2º,da Lei Federal n. 9.012/1995 e art. 195, 83º, da CF); (v) regularidade perante a Justiça do Traba-lho; (vi) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal (proibiçãode trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a me-nores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;), que deverá ser atestado mediante decla-ração.

Em acréscimo, o inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/21, exige que o licitante apresentedeclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas, que deverá ser
exigida tão-somente nos casos em que a contratada for pessoa jurídica, conte com 100 (cem) oumais empregados em seus quadros, nos termos do art. 93, da Lei Federal n. 8.213/91.

De outro lado, o art. 70, HI, da Lei n.º 14.133/2021, dispõe que as exigências dehabilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega ime-diata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitaçãopara compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valorde R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)”.
Dessa forma, caso a equipe de planejamento faça uso da dispensa do art. 70, HI, daLei nº 14.133/2021 para deixar de exi gir parte dos documentos de habilitação, recomenda-se queapresente as motivações pelas dispensas feitas.
Sem prejuízo, observa-se que, no caso em concreto, há a necessidade de apresentaçãodevendo-se de exigir a habilitação jurídica e aquelas comprovações exigidas na Constituição eem outras leis especiais, quais sejam: regularidade perante a Seguridade Social (artigo 195, 83º,da Constituição), regra do trabalho proibido a menores de idade (art. 7º, inc. XXXIID), regulari-dade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (artigo 2º da Lei 9.012/95 e artigo 27 da
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA —CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

8 6º A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de
inexigibilidade de licitação deverá ser realizada, para cada item a ser contratado:
I- por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual deverá ser veri-
ficada em pesquisa de preços, conforme procedimentos descritos no Anexo V
deste Ato, para objetos similares;
II - excepcionalmente, quando não for possível estimar o valor do objeto na
forma estabelecida no inciso I deste parágrafo, por meio da comprovação da
regularidade de preços feita a partir da anexação de, no mínimo, 3 (três) docu-
mentos idôneos em nome da própria proponente, referentes ao mesmo objeto
(notas fiscais, contratos ou notas de empenho) e emitidos no período de até 1
(um) ano anterior à data de envio, que demonstrem que o preço ofertado à Câ-
mara Municipal de Santarém é igual ou inferior aquele cobrado de outras enti-
dades, públicas ou privadas.
HI - caso a futura contratada não tenha anteriormente comercializado o mesmo
objeto e fique evidenciada a impossibilidade de observância dos incisos 1 e II
deste parágrafo, a regularidade dos preços poderá ser realizada por meio da apre-
sentação de documentos idôneos que comprovem a execução ou o fornecimento
por parte da própria proponente de objetos semelhantes de mesma natureza, de-
vendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o
objeto pretendido.
87º Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto nas formas descritas nos
incisos 1, Il e III do $ 6º, a pretensa contratada deverá justificar a inviabilidade
de envio da documentação requerida para comprovação da regularidade de pre-
ços.

No contexto da contratação direta sem licitação, a ausência de competição é a regra.
Por essa razão, o legislador estabelece a necessidade de comprovar previamente que os preços
estão em conformidade com aqueles praticados em contratações similares de objetos de mesma
natureza. Assim, a justificativa de preço deve corresponder ao valor usualmente praticado pelo
profissional ou empresa em questão, seja no âmbito público ou privado.

Quanto à justificativa de preço, vislumbrou-se a comprovação com a juntada de al-
guns contratos que permitem a análise em comparação de preços praticados pelo executante
Junto a outras instituições públicas, portanto, com o devido cumprimento.

À) Da autorização da autoridade competente
Após analisar toda a instrução do procedimento de inexigibilidade de licitação, caberá

à autoridade competente averiguar se existe a presença de alguma irregularidade a ser sanada ou
a necessidade de anulação.

Convencendo-se da regularidade do procedimento e a inexistência de motivação para
revogar o procedimento por conveniência e oportunidade, haverá a autorização da contratação.

k) Da divulgação da contratação direta
É de se apontar que a Lei n.º 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações por

meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do artigo
72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o
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COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA —CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regu-
lamento;
XIX - os casos de extinção.

A minuta de contrato juntada, prima face, mostra-se suficiente, demonstrando os
requisitos mínimos/não facultativos dos dezenove incisos do artigo 92, da Lei nº 14.133/2021.
Cumpre ressaltar que o instrumento contratual não é mera formalidade, mas representa o
documento que rege a relação entre as partes e deve conter, de forma clara e minudenciada, as
obrigações, deveres e garantias que visam preservar a prestação do serviço e o interesse pú-
blico.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante o exposto e salvo melhor juízo, considerando as regras contidas na Lei Federal
nº 14.133/2021 e no regulamento interno contido no Ato da Mesa n.º 001/2024, opinando-se
assim, pela continuidade do processo e seus ulteriores atos com respectivos ajustes, opi-
nando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor juízo, é o parecer opinativo, ora submetido à apreciação.

ém, 08 de janeiro de 2025
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